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Processo nº 0026746-95.2013.8.19.0210
Trata-se de ação ajuizada por Pedro Henrique Paiva de Carvalho em face da Boate 021, na qual requer indenização por danos morais. Para tanto, narra a parte autora que esteve na boate-ré e foi impedida de entrar, pois já haveria uma pessoa no local utilizando seus dados. Enaltece que aguardou até as 5h da manhã para que a pessoa que estava com seu documento de identidade saísse da boate, porquanto foi informado pelo segurança que a pessoa somente poderia ser identificada no momento em que pagasse a conta, havendo bloqueio do cartão de consumação. Salienta que foi encontrado um adolescente com seu documento, sendo que a identidade era original com a foto do autor. Destaca que o documento foi extraviado em 2011, com a confecção do competente Boletim de Ocorrência. Com a inicial vieram os documentos de fls. 10-25. Contestação às fls. 39-49, reconhecendo que o autor esteve na boate, mas foi identificado que uma pessoa lá estava usando seu documento, sendo solicitado que o demandante aguardasse até que a referida pessoa fosse encontrada. Em decorrência, foi bloqueado o cartão de consumo para facilitar a identificação, sendo encontrado o criminoso quando saía da boate. Dessa forma, foi entregue ao autor seu documento e encaminhado o adolescente infrator à autoridade policial. Ressalta que o meliante alterou a foto constante na identificação do autor para entrar na boate. Réplica às fls. 57-58. Em síntese, esses são os fatos. É O RELATÓRIO. DECISÃO. Pelo que se vê dos autos, não há controversa sobre o fato de autor ter ido à boate-ré quando foi identificada uma pessoa que já havia entrado no estabelecimento utilizando a documentação do demandante. Portanto, é desinflunte para a solução da lide a produção da prova oral. Ademais, não há que se falar em expedição de ofício, tendo em vista que o laudo do Instituto Carlos Éboli sobre o documento apreendido já se encontra nos autos (fls. 19-20). Dessa forma, sendo o fato incontroverso e já havendo laudo nos autos sobre o documento apreendido, deve-se aplicar o direito à espécie, sendo que a produção de outras provas apenas retardaria a prestação jurisdicional, em nada acrescentando para a solução da lide. Na espécie, nota-se que o autor efetivamente não entrou no estabelecimento réu por haver uma outra pessoa portando sua identidade no local. Ora, não há dúvida que a mera utilização do documento pelo adolescente infrator seria um fato de terceiro. Não obstante, sendo a responsabilidade da ré objetiva, uma vez que a relação é de consumo, era seu dever aferir a autenticidade e identificação dos consumidores que utilizam o ambiente. Na verificação do laudo de fls. 19-20, vislumbra-se que os peritos constataram que a carteira de identidade possuía a imagem digitalizada de pessoa jovem, sendo confeccionada em espelho autêntico, ostentando as marcas de impressão de segurança gráfica inerentes ao modelo padrão. Dessa forma, mediante o laudo, não há dúvidas que o documento estava íntegro, não sendo discutida nos autos sua autenticidade. Todavia, não há o menor vestígio que houve adulteração na fotografia. Aliás, refutar tal assertiva era necessária a produção de prova pericial, que não foi requerida pelo réu. Em consequência, a utilização do documento configuraria fato de terceiro, mas a não conferência adequada da documentação enquadra-se na responsabilidade do demandado, uma vez que inerente a sua atividade lucrativa (risco do empreendimento). Portanto, subsiste o dever de indenizar, pois o autor não pode entrar no estabelecimento usufruindo os serviços enquanto não encontrado o terceiro impostor. A situação por que passou a parte demandante constitui, pois, causa apta a gerar sensível desequilíbrio a seu bem-estar, fazendo jus, assim, à reparação correspondente. Cabe aduzir que a doutrina, e a jurisprudência, majoritária tem firmado orientação no sentido de que a configuração do dano moral dispensa a respectiva comprovação, por estar ínsito na própria ofensa. Conforme preleciona o eminente Desembargador Sergio Cavalieri Filho (in Programa de Responsabilidade Civil, 2ª ed., 2a tiragem, São Paulo, Malheiros Editores, 1999, p. 80), ´o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras de experiência comum´. Quanto ao ressarcimento pelos danos morais verificados, deve-se atender à necessidade de imprimir caráter pedagógico à condenação a ser imposta ao ofensor, e, por outro lado, deve-se evitar que o fato se traduza em via de enriquecimento indevido para a parte ofendida, razão pela qual a lógica do razoável orienta-me no sentido de fixar o quantum em R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). Isto posto, julgo parcialmente procedentes os pedidos para condenar a parte ré a pagar a parte autora a importância de R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), quanto aos danos morais, corrigida monetariamente a partir da presente data e com juros de mora de 1% ao mês a contar do fato (Súmula 54-STJ). Por fim, condeno a parte ré a pagar as custas processuais e honorários de advocatícios que fixo em 15% sobre o valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 28.11.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
